ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°     , DE 2020
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 484 DE 2020
De autoria do nobre deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva denominar "Estrada Vicinal da Aeronáutica" a via pública SPA 050/270, que tem início nas proximidades do km 51 da Rodovia Raposo Tavares - SP 270 e término na portaria do Destacamento de Controle do Espaço Aéreo DTCEA-SRO, em São Roque.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 

Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 
A propositura, no entanto, não tem como cumprir o disposto no artigo 1º, caput, da Lei Estadual nº 14.707, de 2012, pois, conforme informa a Superintendência do Departamento de Estradas de Rodagem, a homenagem ao pretender denominar a via pública de “Estrada Vicinal da Aeronáutica” não se refere a nenhuma personalidade, contrariando a legislação de regência da matéria.

A Lei Estadual nº 14.707, de 2012 que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais estabelece em seu artigo 1º, caput, que “poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais” desde que atendidos alguns requisitos.
Assim sendo, minha manifestação é contrária à aprovação do Projeto de Lei nº 484, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou
Relatora
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